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RESUMO 

 

O presente estudo pode ser considerado parte da linha de pesquisa Comércio, Direitos 

Humanos e Desenvolvimento, temática recorrente que procura entender e analisar os 

impactos do comércio internacional na realização dos direitos humanos e no 

desenvolvimento, além de propor alternativas sobre o inter-relacionamento das três áreas. 

A integração positiva entre elas depende de muito mais do que a adoção de medidas 

preventivas contra os possíveis prejuízos advindos da liberalização. Um sistema de 

comércio internacional que seja realmente favorável aos direitos humanos e ao 

desenvolvimento – entendido não apenas como benefício econômico, mas principalmente 

como desenvolvimento social, político e cultural –, deve ir além e atuar de forma positiva e 

não passiva. Neste sentido, não se pode considerar a liberalização dos serviços 

educacionais no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC), se não forem 

conduzidas de forma a contribuir para a realização do direito ao desenvolvimento em todas 

as nações e a todos os indivíduos. No entanto, evidenciada existência de um atual 

“mercado educacional”, deve-se buscar alternativas para colocar a realização do direito ao 

desenvolvimento – um direito humano que garante a realização de diversos outros direitos 

humanos – no topo dos objetivos do comércio internacional. Assim, é obrigatório que se 

procure encontrar uma maneira de negociar o setor de serviços educacionais que não 

prejudique e ainda colabore para uma implementação mais efetiva do direito ao 

desenvolvimento. Objetivando cooperar com este relevante e necessário propósito, este 

estudo discute a atual relação entre o comércio internacional de serviços educacionais e o 

direito ao desenvolvimento, bem como analisa a importância da educação para os direitos 

humanos e o desenvolvimento. Afinal, a educação deve ser vista como uma “mercadoria 

liberalizável” ou deve ser tratada, acima de tudo, como um direito humano e um bem 

público, que deve ser protegido? 

 

 

Palavras-chave: Direito ao desenvolvimento – Comércio internacional de serviços 

educacionais – GATS – Direito à educação – Bens públicos. 



ABSTRACT 

 

This study can be considered as part of the current research under Trade, Human Rights 

and Development, that intends to understand and evaluate the impacts of international 

trade at human rights and development, besides proposing alternatives to relate all three 

areas. Integrating international trade, realization of human rights, and development depend 

on much more than just preventing consequential damages of trade liberalization. An 

international trade system that is really favorable to development – considered not only as 

economical gain, but also as social, political and cultural development – and human rights 

must go further, and act positively rather than just passively. In this scenario, negotiating 

education services at the World Trade Organization (WTO) in a way that does not 

contribute to the realization of the right to development in all nations and for all human 

beings can not be considered welcome or even feasible. However, bearing in mind that 

there is already an “education market”, reality claims for alternatives to put the realization 

of the right to development – as a human right that guarantees several other fundamental 

rights – at the top of international trade goals. Therefore, finding a way of liberalizing 

education services that does not hinder and yet cooperates to a more effective 

implementation of the right to development is now mandatory. Aiming to cooperate with 

this relevant and necessary purpose, this study discuss the current relation between 

international trade in education services and the right to development, as well as the 

importance of education to human rights and development. After all, should education be 

seen as international trade “commodity” or should it be treated, above all, as a human right 

and a public good in need of protection? 

 

 

Key-words: Right to development – International trade in education services – GATS – 

Right to education – Public goods. 



 

INTRODUÇÃO 

 

O tema do presente estudo insere-se na temática Comércio, Direitos Humanos e 

Desenvolvimento, linha de pesquisa bastante atual e em grande desenvolvimento, desde a 

consolidação da percepção de que as relações comerciais entre os países causam impactos 

na realizabilidade dos direitos humanos e nas possibilidades de desenvolvimento das 

nações e indivíduos. 

Assim, essa linha de estudo tem procurado entender e avaliar os impactos do comércio 

internacional nos direitos humanos e no desenvolvimento, além de propor métodos para 

que a inevitável aproximação entre esses três temas possa produzir benefícios aos seres 

humanos e a toda comunidade internacional. 

A evolução dos estudos dentro desta temática levou ao reconhecimento de um novo e 

necessário direito humano: o direito ao desenvolvimento, baseado na concepção que veio a 

se formar de que o desenvolvimento não poderia estar restrito à aferição de resultados 

econômicos, mas deveria englobar outros fatores que o tornam mais relevante, colocando-o 

entre as principais preocupações do Direito Internacional, pois o aproximam de questões 

sociais, políticas e culturais. 

A incorporação dessas dimensões ao desenvolvimento decorre da constatação de que os 

resultados econômicos do desenvolvimento não são suficientes para garantir o bem-estar 

dos indivíduos em todos os países, já que o cenário de desigualdades – tanto no plano 

internacional, entre as diversas nações, quanto no plano interno, entre classes de indivíduos 

– se aprofunda cada vez mais, apesar de crescentes avanços tecnológicos, das iniciais 

esperanças de compartilhamento de conhecimento e do rápido crescimento econômico 

evidenciado, a partir do fim da Guerra Fria e da aceleração do processo de globalização. 

Acreditava-se que a liberalização do comércio contribuiria para o desenvolvimento de 

todas as nações, que poderiam participar de forma igual no comércio internacional. No 

entanto, as desigualdades entre os países apenas reafirmaram a clássica noção aristotélica 

de que a igualdade formal entre os participantes não é suficiente para garantir a divisão 

igualitária dos benefícios da liberalização, ou seja, a desigualdade econômica e social entre 



os Estados impede que as relações internacionais sejam efetivamente justas. Por isso a 

importância do alargamento do conceito de desenvolvimento.  

Ao mesmo que o conceito de desenvolvimento era ampliado e que o direito humano ao 

desenvolvimento se consolidava, o comércio internacional se desenvolvia, sendo que as 

mercadorias comercializáveis através das fronteiras nacionais se diversificavam e 

passavam a abarcar também serviços e não apenas bens tangíveis. Natural e rapidamente, 

essas “novas” mercadorias tornavam-se mais importantes para a economia dos países, que 

desejam, conseqüentemente, uma maior regulamentação internacional sobre o comércio de 

serviços, a fim de buscarem a abertura desses mercados. 

O tema serviços, portanto, vai se inserindo nas agendas de discussões das organizações 

internacionais de cunho econômico, culminando com a criação do Acordo Geral sobre o 

Comércio de Serviços (GATS), que estabelece como princípio a liberalização de diversos 

setores de serviços, inclusive serviços básicos essenciais, tais como os serviços 

educacionais. 

A contraposição entre o crescimento do comércio internacional de serviços, em busca de 

maiores compromissos pela liberalização e a ampliação do espaço conquistado pelo direito 

ao desenvolvimento fundamentando as reivindicações pela primazia dos direitos humanos 

em todas as relações internacionais, formou um cenário que despertou a atenção dos 

governos nacionais, das organizações internacionais, da sociedade civil e da academia, os 

quais logo notaram que a inserção de serviços básicos, como a educação, na OMC parecia 

chocar-se com a consolidação do direito ao desenvolvimento como direito humano. 

Isso porque, no âmbito da OMC, o enfoque é dado aos objetivos econômicos da 

liberalização, enquanto o reconhecimento do direito humano ao desenvolvimento 

pressupõe colocar a realização plena de todos os direitos humanos como principal 

propósito das relações internacionais. 

Assim, a educação, enquanto inserida no GATS, teria de obedecer aos princípios 

econômicos do livre-comércio, sendo que a sua principal finalidade seriam as vantagens 

econômicas resultantes da abertura comercial no setor. Ao mesmo tempo, no entanto, a 

educação, enquanto meio e fim do direito ao desenvolvimento, é reafirmada como direito 

humano universal e inalienável, ao qual os Estados e a comunidade internacional estão 



comprometidos e pelo qual são responsáveis, devendo promover e garantir a sua plena 

realização, antes de buscar possíveis vantagens econômicas.  

Percebe-se, portanto, que há uma inversão de prioridades, dependendo do enfoque que se é 

dado à educação e do âmbito em que se encontra inserida. Essa situação tem preocupado os 

defensores dos direitos humanos, que temem conseqüências prejudiciais resultantes dessa 

inversão. 

Neste contexto, o presente trabalho se propõe a apresentar essa relação contraditória entre 

o crescimento do comércio internacional de serviços educacionais e a importância da 

educação para a realização do direito ao desenvolvimento. 

Para alcançar este objetivo, a Dissertação foi dividida em quatro capítulos principais. No 

primeiro capítulo, apresenta-se a linha de pesquisa em que se insere a análise proposta, 

qual seja, aquela que observa as relações entre o comércio, o desenvolvimento e os direitos 

humanos.  

Nesta ocasião, realizar-se-á uma introdução aos conceitos de crescimento econômico e 

desenvolvimento econômico, para relacioná-los ao comércio internacional. Também se 

avalia o desenvolvimento dos direitos humanos, que ao ganharem espaço cada vez maior 

no plano internacional, passam a exigir determinadas cautelas em todas as relações 

internacionais. 

Neste sentido, diante da ampliação das regras de comércio internacional, passando a 

envolver cada vez mais áreas que afetam a fruição dos direitos humanos, tornou-se mais 

evidente que o comércio internacional e os direitos humanos interagem.  

Após a explicação do que é a temática em que se insere o presente trabalho, passa-se a 

apresentar o direito ao desenvolvimento. Para tanto, desenvolve-se inicialmente um 

histórico sobre a evolução do conceito de desenvolvimento. Em seguida, é apresentado o 

processo de afirmação do direito ao desenvolvimento como direito humano, bem com suas 

diversas dimensões e características. 

Por fim, o capítulo II introduz a relação entre a educação e o direito ao desenvolvimento, a 

fim de abrir caminho para o conteúdo do próximo capítulo, que discorre sobre o direito 

humano à educação.  



Neste terceiro capítulo, são apresentados diversos aspectos do direito à educação, com 

especial ênfase aos princípios e regras internacionais que norteiam a sua realização. Além 

disso, discorre-se sobre a relação entre a educação e os índices de desenvolvimento, em 

todos os seus sentidos. Ainda, é dado especial enfoque ao ensino superior, com o objetivo 

de afirmá-lo como parte indispensável do direito humano à educação, sem a qual a 

realização deste direito não é plena. 

Também apresenta-se a situação da educação como direito humano no ordenamento 

jurídico brasileiro, a fim de ilustrar os compromissos que o país possui para com esse 

direito. Ao final deste capítulo, são apresentadas primeiras notas sobre a mercantilização 

da educação. 

O quarto e último capítulo diz respeito ao comércio internacional de serviços educacionais. 

Há uma apresentação inicial sobre a regulamentação internacional do comércio de serviços 

na OMC, por meio do GATS, para posteriormente apresentar as particularidades do setor 

educacional. Convém lembrar que as discussões sobre o comércio internacional de serviços 

ainda são poucas – em ainda menor quantidade no que tange ao comércio de serviços 

educacionais –, quando equiparadas ao comércio de bens, sobre os quais ainda recai grande 

parte dos estudos sobre o comércio internacional. 

Ao final do presente trabalho, procura-se provocar nos leitores alguns questionamentos que 

emergem das análises feitas no presente trabalho, mas cujas possíveis respostas não cabem 

como proposta de uma dissertação de mestrado. 

Assim, espera-se despertar o interesse pelas algumas possíveis questões, como: (i) a 

liberalização do comércio de serviços educacionais pode ou não contribuir para a 

realização dos direitos humanos à educação e ao desenvolvimento?; (ii) de que forma as 

negociações em serviços na OMC devem ser levadas a fim de garantir a proteção desses 

direitos nos países em desenvolvimento e de menor desenvolvimento relativo?; (iii) quais 

compromissos podem ser assumidos pelos países mais pobres e emergentes?; (iv) quais as 

possíveis implicações – sociais, econômicas e políticas – de uma liberalização 

despreocupada do setor para os indivíduos e para os países?; (v) existe uma forma 

moderada de liberalização que pode contribuir para os direitos humanos e para o 

desenvolvimento?; (vi) quais os verdadeiros interesses na liberalização do setor e quem 

sofrerá as maiores perdas com a abertura comercial?; (vii) quais os possíveis impactos da 

liberalização no mercado brasileiro e na realização do direito ao desenvolvimento no país? 



Ressalte-se que muitos autores já trataram e continuam a se pronunciar sobre questões 

significativas para a discussão proposta, assim como já há vasta manifestação de 

organizações internacionais de importante representação no sentido de reconhecer o direito 

ao desenvolvimento e o impacto das relações comerciais para a sua implementação efetiva. 

Já existem também diversos estudos de organizações internacionais e de atores da 

sociedade civil que avaliam os impactos da liberalização do comércio de serviços 

educacionais, acompanham as negociações deste setor na OMC e refletem sobre as 

implicações de uma liberalização desenfreada do setor. Além disso, muitos estudos 

também analisam o papel do direito à educação e do direito ao desenvolvimento. 

A Professora Cláudia Perrone Moisés1, por exemplo, tratou da relação entre a realização do 

direito ao desenvolvimento e a questão dos investimentos estrangeiros, destacando a 

importância do debate sobre o impacto das relações econômicas internacionais na proteção 

dos direitos humanos. Nesse estudo, a autora ressalta que “os foros econômicos e 

comerciais parecem estar bloqueados para o encaminhamento das questões ligadas ao 

desenvolvimento”. E continua lembrando “que a importância cada vez maior dos direitos 

humanos na ordem internacional se confirma também no que se refere a temas 

econômicos”. 

O Professor Umberto Celli Jr.2, cuja principal linha de pesquisa é o comércio internacional 

de serviços, atenta para “o conflito vivido por países em desenvolvimento que, de um lado, 

buscam criar condições para o desenvolvimento e crescimento de certos setores 

domésticos e, de outro, não podem se descuidar da observância das regras dos acordos 

comerciais internacionais”. 

Arjun Sengupta3, em seu relatório como perito independente para o Direito ao 

Desenvolvimento, da ONU, ao discorrer sobre um plano de realização do direito ao 

desenvolvimento, ressalta a importância das obrigações da comunidade internacional e de 

países desenvolvidos de possibilitar igualdade de participação e tratamento no processo de 

tomada de decisões nas operações do sistema multilateral do comércio, bem como de 

remover quaisquer políticas discriminatórias ou obstáculos que impeçam ou dificultem o 

acesso dos países em desenvolvimento ao comércio internacional. 

                                                 
1 Perrone-Moises, 1998, p. 69. 
2 Celli Jr., 2005, p. 143.  
3 E/CN.4/2000/WG.18/CRP.1, de 11 de setembro de 2000. 



Sobre as relações entre o comércio internacional de serviços e o direito ao 

desenvolvimento, em relatório do Alto Comissariado sobre Direitos Humanos, o Conselho 

Econômico Social da ONU atestou que a liberalização do comércio em vários setores de 

serviços é relevante para a realização dos direitos humanos e que quaisquer compromissos 

assumidos nos setores da saúde, educação ou meio ambiente podem afetar a realização do 

direito à saúde, à educação e do direito ao desenvolvimento4. 

Um estudo da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 

atestou as falácias do GATS no setor educacional como sistema de apoio ao 

desenvolvimento5. 

Alguns pesquisadores já têm desenvolvido seus estudos sobre o setor de serviços 

educacionais em que discorrem sobre os efeitos da liberalização para o desenvolvimento. 

Etiane Primo ressalta que “a função essencial da educação, além de proporcionar 

crescimento econômico, é reduzir o déficit social”6. E ainda lembra que “se por um lado 

uma liberalização irrestrita na área de educação pode acarretar conseqüências ainda 

inimagináveis; de outro, não há dúvidas de que o atual modelo adotado por muitos dos 

países membros tem excluído significativa parcela de sua população desta garantia social 

fundamental”7 

Pelos motivos expostos e manifestações acima, não resta dúvidas de que os temas objetos 

do presente estudo têm sido tratados na doutrina e nos fóruns internacionais que discutem 

comércio e direitos humanos. 

Destaca-se, ainda, que a efetividade do direito ao desenvolvimento está condicionada ao 

funcionamento do sistema econômico, político e social vigente no plano internacional8. 

Além disso, a participação de um Estado dentro desse sistema econômico e político é 

fundamental para o desenvolvimento dos países e as condições do sistema vigente, na 

prática, não permitem uma ascensão e crescimento dos países em desenvolvimento, sendo 

necessária uma cooperação com países desenvolvidos a fim de possibilitar maiores 

condições de desenvolvimento. 

                                                 
4ONU, E/CN.4/Sub.2/2002/9, de 25 de junho de 2002: “The liberalization of trade in several service sectors 
is relevant to the enjoyment of human rights. Most directly, any commitments in the health, education or 
environmental sectors can affect the enjoyment of the right to health, the right to education and the right to 
development”. 
5 Sauvé, 2002. 
6 Primo, 2005, p. 291. 
7 Primo, 2005, p. 290. 



Assim, a idéia de um comércio internacional que contribua para a realização de direitos 

humanos não se resume apenas à inexistência de prejuízos à realização desses direitos. Um 

sistema de comércio internacional favorável ao desenvolvimento e aos direitos humanos 

deve ir além, pois deve alcançar efetivos benefícios e melhorias para o desenvolvimento 

econômico dos países e para a garantia e proteção dos direitos humanos a todos os 

indivíduos. 

O comércio internacional de serviços educacionais, portanto, como parte desse sistema 

multilateral de comércio, também deverá estar inserido nessa lógica de cooperação e 

solidariedade internacional. Assim, é fundamental que se procure encontrar coerência para 

a ordem econômica e social internacional, por meio de uma verdadeira aproximação do 

direito ao desenvolvimento às regras do comércio internacional de serviços educacionais. 

Só assim será possível incorporar a visão kantiana, de que trata Perrone-Moisés9, ao campo 

das relações econômicas, que deve considerar a inserção dos valores humanos no 

estabelecimento da regulamentação econômica internacional, a fim de buscar efetivas 

melhorias nas condições da Humanidade. 

                                                                                                                                                    
8 Oliveira, 2005, p. 504. 
9 Perrone-Moisés, 1999, p. XV-XVI. 



 

CONCLUSÃO 

O presente trabalho buscou apresentar as principais implicações da tendente aproximação 

do direito ao desenvolvimento ao comércio internacional de serviços educacionais. Assim, 

a partir das análises aqui desenvolvidas, procura-se fornecer um cenário de regras, 

compromissos e obrigações, tanto no âmbito do Direito Internacional dos Direitos 

Humanos como no âmbito do Direito do Comércio Internacional, que pode servir de base 

para o debate presente e futuro sobre os impactos do comércio internacional de serviços 

educacionais para o direito ao desenvolvimento, de modo a fomentar as discussões e a 

pesquisa sobre os possíveis caminhos para a progressiva realização do direito à educação e 

não para a progressiva liberalização dos serviços educacionais. 

Para tanto, apresentou-se a construção do direito ao desenvolvimento, bem como a 

importância da educação para este processo, e o crescimento do setor de serviços 

educacionais na OMC, inseridos no contexto em que se reconhecem as inter-relações entre 

os direitos humanos, o desenvolvimento e o comércio internacional. 

Assim, verificou-se que a educação, em todos os seus níveis e, em especial para o presente 

trabalho, a educação superior, exerce importante papel na realização do direito ao 

desenvolvimento dos indivíduos, seja pelo entendimento de que o direito à educação é 

parte integrante do direito ao desenvolvimento, seja porque a efetividade do direito à 

educação é condição essencial para o direito a um processo de desenvolvimento, como um 

direito per se. 

Conclui-se que, para que a educação alcance seus objetivos quanto à realização do direito 

ao desenvolvimento, o Estado e a comunidade internacional devem atuar em harmonia, de 

forma que todos os países devem contribuir para a realização desse direito a todos os 

indivíduos em qualquer lugar do mundo.  

Hannah Arendt corrobora este essa necessidade de cooperação e solidariedade 

internacional, ao destacar sabiamente que a crença de que os problemas de um Estado 

estão confinados a fronteiras históricas e nacionais é invariavelmente falsa na atualidade. 

Isso porque “pode-se admitir como regra geral neste século que qualquer coisa que seja 



possível em um país pode, em futuro previsível, ser igualmente possível em praticamente 

qualquer outro país”10. 

A cooperação internacional se justifica, portanto, pelo simples fato de que os problemas 

sociais, econômicos e políticos de uma nação afetam toda comunidade internacional, sendo 

que essa cooperação entre os países pelo direito ao desenvolvimento deve nortear todas as 

suas relações, em especial, as negociações no âmbito do comércio internacional de serviços 

educacionais. 

Dessa forma, não podem prevalecer os princípios da lógica do mercado, do individualismo 

e do utilitarismo, vez que a prestação dos serviços educacionais deve visar, em primeiro 

lugar e acima de tudo, a plenitude do direito à educação como direito humano fundamental 

à realização do direito ao desenvolvimento. 

No entanto, é possível notar que a inserção dos serviços educacionais no comércio 

internacional, com especial ênfase nas negociações no âmbito da OMC, se deu a partir do 

momento em que se verificou a possibilidade de torná-los negócios altamente lucrativos 

para as empresas privadas.  

Assim, ao contrário do que determinam as regras e princípios internacionais sobre a 

realização do direito ao desenvolvimento, evidente que a preocupação dos negociadores 

comerciais não é, em primeiro lugar, tratar a educação como um bem público e um direito 

humano, mas sim evidenciar os melhores caminhos para o livre comércio como gerador de 

crescimento econômico. Por este motivo, o debate sobre o comércio de serviços 

educacionais deve ser encarado com a maior cautela possível, a fim de inverter os 

interesses envolvidos na questão. 

Isso porque a liberalização do comércio de serviços educacionais não pode favorecer ou 

resultar na infração dos princípios e fundamentos do direito humano à educação e do 

direito ao desenvolvimento. Assim, não se pode cogitar a inclusão dos serviços 

educacionais no âmbito da OMC, se não estiver garantido que estes serão vistos como 

direitos humanos e que, portanto, seus países Membros devem tratar a educação como um 

dos objetivos do direito ao desenvolvimento, antes de qualquer outro objetivo, 

especialmente, a busca pelo lucro. 

                                                 
10 Arendt, 2005, p. 222. 



Ressalte-se que, ainda que cada vez mais as instituições privadas venham a realizar o papel 

inicialmente conferido ao Estado de prestar os serviços educacionais, elas também devem 

obedecer aos princípios estabelecidos pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos, 

buscando oferecer serviços de melhor qualidade e facilitando o maior acesso à educação 

para todos.  

No entanto, essa responsabilidade que recai sobre as instituições de ensino somente pode 

ser cobrada e fiscalizada pelos Estados e é preocupante notar que, apesar dessas 

obrigações, a mercantilização da educação já vem apresentando problemas lastimáveis. 

Neste sentido, Marco Antonio R. Dias cita um exemplo de propaganda de uma “instituição 

de ensino”, que oferece diplomas – de bacharéis, mestres, doutores etc – para qualquer 

pessoa e em qualquer campo com base nos seus conhecimentos e experiências atuais, sem 

exigir o atendimento a qualquer curso, ou apresentação de trabalhos, ou a realização de 

entrevistas. Garantem ainda a confidencialidade das informações dos clientes e o envio do 

diploma em poucos dias11.  

Como bem ressalta Maria Arleth Pereira12, essas obrigações dos Estados, indivíduos, da 

comunidade internacional e dos prestadores de serviços educacionais decorrem do fato de 

que: “a educação, dentro ou fora das escolas e das universidades, não pode exercer uma 

função de simples transmissão de informação, de técnicas e de conhecimentos utilitários, 

pautados no individualismo racional e desconectados da subjetividade”. 

A aprendizagem deve constituir, portanto, um processo social de pensamento crítico de 

confrontação e análise, não devendo apenas assumir um caráter técnico instrumental de 

duração rápida e descartável, podendo ser desenvolvida por qualquer empresa do ramo 

educacional. 

E é nesse contexto que Agostinho dos Reis Monteiro destaca que: 

Direito à educação não é direito apenas à disponibilidade e acessibilidade de 
uma educação qualquer, avaliada por indicadores meramente utilitários e 
quantitativos. É, por definição, direito à uma bem determinada qualidade de 
educação, a uma educação com qualidade ético-jurídica de direito do ser 
humano, isto é, cujas condições materiais, institucionais e pessoais 

                                                 
11 Dias, 2002, p. 16-17. O anúncio, publicado em inglês, diz: “Obtain a prosperous future, money 
earning, power and the admiration of all. Diplomas from prestigious non-credited universities 
based on your present knowledge and life experience. No required texts, classes, books or 
interviews. Bachelors, masters, MBA and doctorate (PhD) diplomas. Available in the field of your 
choice. No one is turned down. Confidentiality assured. CALL NOW to receive your diplomas 
within days!!! Call 24 hours a day, 7 days a week, including Saturdays and Sundays”. 
12 Pereira, 2007, p. 7. 



respeitem todo o conteúdo normativo, devidamente interpretado, do direito à 
educação13. 

Assim, os objetivos primordiais do Estado e da comunidade internacional, mesmo 

inseridos na OMC, deverão ser sempre direcionados à realização do direito à educação, por 

meio do maior acesso ao ensino e de melhorias constantes e progressivas na qualidade dos 

serviços educacionais prestados pela iniciativa pública e – principalmente – privada. 

Nesse sentido, a Relatora Especial do Comitê sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais questiona justamente se a inclusão dos serviços educacionais na OMC irá 

caminhar em direção à liberalização progressiva dos mercados ou à progressiva realização 

do direito à educação. Em resposta à sua própria indagação, entende que até o momento, o 

enfoque dado às negociações sobre o comércio de serviços educacionais na OMC tem 

atendido primordialmente aos interesses dos exportadores de serviços, colocando a 

educação como uma mercadoria internacional14. 

Isso porque, como bem ressalta o professor Umberto Celli Jr.15, apesar de os acordos da 

OMC conterem regras que concedem prerrogativas a países em desenvolvimento e que 

prevêem a proteção do espaço para políticas públicas desses países, na realidade prática, a 

Organização tem funcionado de modo inconsistente com o seu próprio mandato. Isso 

porque:  

assegurar o pleno emprego e aumentar padrões de vida certamente não constituem 
referências ou padrões de avaliação dos países desenvolvidos quando pressionam a 
agenda das negociações na Rodada Doha. O sistema tem operado, portanto, com 
base na crença de que os princípios (neo) liberais serão de facto a melhor política 
de desenvolvimento para os PEDs, enquanto os próprios países desenvolvidos 
buscam o maior número possível de alternativas para proteger seus setores 
sensíveis. 

Neste sentido, o professor ressalta que: 

A recalibração das prioridades, dos valores e dos modos de funcionamento do 
sistema multilateral implicaria a efetiva inclusão de temas relacionados a questões 
sociais e de desenvolvimento, que não podem ser dissociados do objetivo de 
liberalização do comércio internacional. Essa recalibração é necessária como forma 
de corrigir ou, pelo menos, diminuir, o desequilíbrio operacional do sistema em 
favor dos países desenvolvidos. 

                                                 
13 Monteiro, 2003, p. 786 e 787. 
14 E/CN.4/2002/60, parágrafos 20-21. 
15 Celli Jr., 2008(a), p. 122. 



Assim, já existem propostas que visam a combater a mercantilização da educação. O Alto 

Comissariado de Direitos Humanos da ONU16, por exemplo, identificou uma série de 

questões que necessitam maior atuação dos Estados, da comunidade internacional e dos 

próprios indivíduos e prestadores de serviços, em prol de um enfoque de direitos humanos 

sobre o comércio de serviços em geral, tais como: (i) a necessidade de garantir o acesso 

igualitário a todos os serviços básicos, como a educação, por meio de atitudes positivas 

pela eliminação do isolamento social e da pobreza; (ii) a necessidade de garantir o direito e 

o dever dos Estados de regulamentar o setor de serviços, utilizando-se efetivamente das 

provisões do GATS que prevêem essa prerrogativa a seus Membros; (iii) a necessidade de 

se encorajar a interpretação do GATS de acordo com o Direito Internacional dos Direitos 

Humanos e, mais do que isso, encorajar o tratamento dos direitos humanos como principal 

objetivo do GATS, como qualquer tratado internacional, em que os países signatários 

sejam membros da ONU; e (iv) a necessidade de se fomentar a cooperação e a assistência 

internacional, uma vez que todos os Estados são co-responsáveis pela realização dos 

direitos humanos em todos os territórios. 

Por sua vez, a UNESCO, reconhecendo que a crescente exploração comercial dos muitos 

domínios antes considerados bens púbicos, tais como ensino, a cultura e a informação, põe 

em perigo os elementos da comunidade mundial mais fracos e privados de poder 

econômico, mas nem por isso menos importantes que outros, propõe-se a elaborar 

princípios e normas, fundados em valores comuns, para responder aos novos desafios nos 

domínios da educação, da ciência, da cultura e da comunicação e para preservar e 

consolidar o bem público comum. Para tanto, guia-se por três princípios essenciais e 

indissociáveis: universalidade, diversidade e dignidade. 

É bem verdade que a educação por si só não é suficiente para mudar o destino do mundo, 

porém, é um instrumento essencial que pode ser transformado num mecanismo político 

pedagógico importante no direcionamento de uma cultura contra-hegemônica do modo de 

viver da sociedade do nosso tempo. Nesse sentido, a construção histórica da educação deve 

ser concebida a partir de uma visão de possibilidades emancipatórias e não apenas pela 

ótica do determinismo que concebe a educação como instrumento intocável do aparelho 

ideológico do capitalismo internacional17. 

                                                 
16 E/CN.4/Sub.2/2002/9, p. 5. 
17 Pereira, 2007, p. 8. 



É preciso, portanto, fazer avançar o processo de reflexão e de ação que conduz o 

desenvolvimento de uma mudança educacional que regulamenta de fato o direito à 

educação de qualidade social e cultural, em todos os níveis de escolaridade18. 

E somente este entendimento pode permitir que a educação alcance seus objetivos que, 

segundo Hannah Arendt19 consistem na preparação para a introdução do jovem no mundo. 

Somente a educação concede a base necessária para a formação de adultos políticos, que 

poderão atuar na política arendtiana. 

Com base nesse entendimento, a educação assume papel fundamental para o Estado, já que 

é ela que prepara o indivíduo para atuar como cidadão de uma nação, que caracteriza-se 

como um dos aspectos do direito ao desenvolvimento. Em outras palavras, o acesso à 

educação de qualidade é condição para a eliminação de privações da liberdade dos homens, 

permitindo que eles estejam capacitados a exercer efetivamente seus direitos e liberdades 

fundamentais como cidadãos. Assim, as negociações internacionais sobre o comércio de 

serviços educacionais sempre envolverão questões delicadas, que tocam, inclusive, a 

formação humana e democrática da população de um país. 

Diante de todo exposto, como indica Gustavo Ferreira Ribeiro20, existem duas grandes 

correntes sobre a relação entre o direito humano à educação e o GATS. A corrente 

“liberal” defende que os benefícios decorrentes da liberalização são aplicáveis a qualquer 

serviço, independentemente da sua natureza, vez que entende que o livre mercado 

proporciona a modernização dos serviços, a queda de preços, o acesso a novas tecnologias 

etc., sendo que o livre comércio é suficiente para resolver os problemas econômicos, 

sociais, culturais e políticos do mundo. 

Por outro lado, uma segunda corrente entende que as vantagens da liberalização em relação 

a serviços como a educação devem ser analisados por outros ângulos, a partir do momento 

que a educação é um direito humano e demanda responsabilidades do Estado. 

Este entendimento, com o qual se coaduna o presente trabalho, não pretende levantar 

bandeiras contra o comércio internacional, proclamando-se o fechamento dos mercados e o 

isolamento dos países, mas insiste sim na importância de se estabelecer prioridades no 

âmbito das relações internacionais.  

                                                 
18 Pereira, 2007, p. 9. 
19 Arendt, 2005, p. 221-247. 
20 Ribeiro, 2004, p. 132. 



Assim, por todos os argumentos apresentados nesta ocasião, que demonstram que o mero 

crescimento econômico não traz os verdadeiros benefícios do desenvolvimento e não 

colabora para o alcance da verdadeira paz social internacional, é evidente que as vantagens 

econômicas do comércio internacional de serviços educacionais não são a prioridade do 

momento.  

Não há dúvidas de que, diante do gritante cenário de desigualdades avassaladoras, o 

objetivo primordial da comunidade internacional, dos Estados, dos indivíduos, do Direito 

Internacional e do comércio internacional deve – e só poderia – ser o direito ao 

desenvolvimento, uma vez que ele corrobora todas as lutas pelos direitos humanos e pela 

paz. 

Logo, se as regras do comércio internacional de serviços educacionais não estiverem de 

acordo com as prioridades que norteiam todo o cenário internacional, evidente que não se 

pode corroborá-las. É necessário, portanto, que toda e qualquer intenção, proposta ou 

compromisso no setor de serviços educacionais na OMC esteja, em primeiro lugar, voltado 

à realização do direito ao desenvolvimento. Só assim será possível alcançar relações 

econômicas justas. 

E a justiça nas relações internacionais deverá estar sempre ligada à busca de maior 

igualdade entre os países, de maior justiça social internamente e respeito universal aos 

direitos humanos. Somente com vistas a esses valores é que será possível alcançar a paz 

positiva como justiça, uma vez que a paz internacional atualmente não pode ser dissociada 

desses valores, não correspondendo apenas à ausência de guerra. 
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